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epresentantes 
d o  S I N A I - R N 
participaram da 

reunião com o Governo do 
Estado que teve por pauta 
a reforma da Previdência 
no âmbito do serviço 
público. Na ocasião, o 
Gove rno  ap resen tou 
o pro jeto de reforma 
que prevê aumento da 
alíquota de contribuição 
p r e v i d e n c i á r i a  p a r a 
trabalhadores que re-
cebem acima de R$5,8 
mil. Segundo proposta 
do Executivo, o aumento 
s e r i a  e s c a l o n a d o  e 
progressivo, variando de 
11% a 18%, conforme 
faixa salarial do servidor. 
A lém d i sso ,  have r i a 
taxação de 11% nos salá-
rios de aposentados e 
pensionistas, e o abono 
de permanência deixaria 
de ser uma obrigação do 
poder público. 
	 A reunião ocorreu 
em 02 de dezembro, e o 
projeto foi rejeitado por 

R unanimidade pelas entidades 
que integram o Fórum. O 
SINAI se posicionou contrário 
ao projeto da Reforma, por 
entender que ele  ret ira 
d i re i tos dos serv idores; 
direitos estes conquistados 
ao longo de décadas. Além 
disso, a direção do Sindicato 
entende que a proposta está 
incompleta, genérica e que 
falta um estudo que aponte a 
real necessidade de mudança 
na Previdência.
	 Diante dessa situa-
ção, a direção do Sindicato 
tem se reunido com as demais 
lideranças que compõem 
o Fórum dos Servidores 
com o intuito de elaborar e, 
posteriormente, apresentar 
uma cont raproposta  de 
reforma da Prev idência 
ao Executivo Estadual. O 
Sindicato também vai se 
reunir em plenária com sua 
base para discutir o tema. A 
previsão é que a reunião com 
a base e  uma nova audiência 
com o Governo ocorra ainda 
na primeira quinzena de 
dezembro.

Fórum rejeita projeto de 
reforma da previdência do 

Governo do RN
Para o SINAI a proposta está incompleta e genérica

REFORMA



FUNCIONALISMO

Em sessão acalorada, deputados rejeitam emenda que 
estenderia aumento para todo o funcionalismo 

pesar da pressão 
dos servidores, a 
maior ia dos de-

putados rejeitou a emenda 
que propunha estender a 
todo o funcionalismo um 
aumento de 16,38%. Em 
uma manobra, o placar ficou 
em 11 votos a favor e 13 
abstenções, o que em outras 
palavras demonstra que os 
deputados ausentes eram 
contra a medida. 
	 Para a emenda ser 
aprovada pela Casa, eram 
necessários 13 votos. Com a 
derrota, o projeto aprovado 
vai contemplar apenas os 
Procuradores e Defensores 
do Estado. 
	 A análise e votação 
da emenda e do projeto 
a c o n t e c e r a m  e m  0 7 
de novembro. O debate 
acalorado durou quase 
cinco horas sob os olhares 
a ten tos  de  serv idores 
que lotaram as galerias 
da Assembleia Legislativa. 
Dirigentes do SINAI-RN 

es t i veram presentes  à 
sessão, acompanhando to-
dos os lances.
	 Inicialmente, o proje-
to enviado pelo Governo 
a o  L e g i s l a t i v o  v i s a v a 
con temp la r  apenas  os 
Procuradores e Defensores. 
No entanto, os trabalhadores 
protestaram por diversas 
vezes, buscando dialogar e 
pressionar os parlamentares 
para que todo o funcionalismo 
fosse beneficiado. Foi então 
que o deputado Nel ter 
Q u e i r o z  ( M D B /
R N )  a p r e s e n t o u 
uma emenda com 
vistas a estender 
o  a u m e n t o  à s 
demais categorias. 
A proposta passou 
pela Comissão 
de Constituição 
e Justiça (CCJ) 
da Assembleia 
e foi aprovada 
em sessão 
no dia 05 de 
novembro. 

Entretanto, o jogo virou e a 
emenda foi derrubada.
	 A coordenadora 
geral do SINAI-RN, Zilta 
N u n e s ,  c o m e n t o u  o 
resultado da votação: “Nós 
não conseguimos uma 
votação expressiva que 
garantisse a aprovação da 
emenda. Foi uma longa 
e tensa discussão, entre 
manobras no parlamento. 
Saímos com essa derrota, 
infelizmente”.
	 O  coo rdenador 

A
Mesmo sob protesto, parlamentares votaram contra os trabalhadores

	 secretário do SINAI-RN, 
Santino Arruda, também 
comentou o resultado da 
sessão: “Foi um longo 
d e b a t e ,  c a n s a t i v o .  A 
l i de rança  do  governo 
encaminhou pela abstenção 
dos deputados governistas, 
o que significou votar contra 
a emenda. Perdemos por 
11 a 13. Agora, vamos para 
a luta. Não vamos ficar de 
braços cruzados. Vamos 
denunciar quem votou contra 
os trabalhadores”, afirma. 







LUTA

Trabalhadores barram temporariamente homenagem a 
Rogério Marinho na Assembleia Legislativa 

epresentantes do 
S I N A I - R N  p r o -
testaram em frente 

à Assembleia Legislativa 
contra a sessão solene em 
homenagem ao ex-deputado 
e atual secretário especial 
da Previdência e Trabalho 
d o  G o v e r n o  F e d e r a l , 
Rogério Marinho (PSDB). 
A atividade aconteceu em 
08 de novembro, reunindo 
sindicatos, centrais sindicais, 
movimentos populares, 
estudantes e trabalhadores 
de modo geral. Apesar dos 
protestos, a homenagem 
aconteceu, mas só nas 
primeiras horas da tarde.
	 Durante a mobili-
zação, os trabalhadores 
tomaram as entradas do 
Palácio José Augusto, sede 
da Assembleia. A Polícia 

Militar foi chamada – fato 
que gerou tumulto – e na 
tentativa de dispersar os 
manifestantes, os policiais 
recorreram ao uso do gás 
de pimenta. Contudo, ainda 
assim e apesar da manhã 
bastante ensolarada, a 
mobilização prosseguiu.

	 A coordenação do 
SINAI participou ativamente 
do ato de repúdio, por entender 
que essa homenagem é 
um desrespeito aos(às) 
trabalhadores/as do RN, 
uma vez que o polít ico 
foi  re lator da Reforma 
Trabalhista enquanto exer-

R
Atividade rechaçou homenagem ao ex-deputado, que é considerado inimigo da classe trabalhadora por 

sua atuação como relator da Reforma Trabalhista e defensor da Reforma da Previdência

cia o cargo de Deputado 
Federal. Marinho foi também 
um dos protagonistas do 
projeto Escola Sem Partido, 
derrotado na Câmara; foi 
favorável ao impeachment 
d a  p r e s i d e n t a  D i l m a 
Rousseff; apoiou a PEC 
241, que congelou por 20 
anos os investimentos na 
saúde e educação pública; 
e tem atuado junto ao 
governo Bolsonaro contra 
os interesses da classe 
trabalhadora.
	 A homenagem ao ex-
deputado e atual secretário 
especial da Previdência 
e Trabalho do Governo 
Federal, Rogério Marinho 
(PSDB), foi proposta pelo 
deputado estadual Gustavo 
Carvalho (PSDB) em razão 
dos “serviços prestados ao 
povo potiguar”.

IPERN 

pós quase duas se-
manas de pressão, 
o s  s e r v i d o r e s 

do IPERN conquistaram 
a promessa de imple-
m en t ação  do  aux í l i o - 
alimentação. De acordo com 
o acordado entre o Governo 
do Estado e o SINAI-RN, 
está em curso um projeto 
que vai garantir o auxílio. 
A expectativa é de que o 

A
Apesar da conquista, trabalhadores prometem se manter engajados 

em busca de melhorias na carreira
processo seja finalizado 
ainda este ano. A promessa 
foi acatada pela categoria 
em assembleia realizada 
em 19 de novembro.
	 A conquista se deu 
depois de a categoria cruzar 
os braços nos dias 13, 
14 e 18 de novembro. Os 
trabalhadores pararam as 
atividades para cobrar, além 
do auxíl io-al imentação, 

Após pressão sobre o Governo com paralisação 
de três dias, servidores do IPERN conquistam 

auxílio-alimentação 

melhorias no Plano de Cargos, 
Car re i ra  e  Remuneração 
(PCCR), realização de con-
curso público e reajuste sa-
larial.
	 A direção do Sin-
dicato afirma que, embora 
o auxílio tenha sido con-
quistado, os servidores 
deliberaram continuar em 
luta em prol de melhorias 
na carreira.



FUNCIONALISMO 

Entidades realizam ato em defesa do funcionalismo e 
arrancam audiência com o Governo 

ressionar. Foi com 
essa finalidade que 
as entidades que 

compõem o Fórum Estadual 
dos Servidores se uniram 
para realizar uma atividade 
unificada com vistas a cobrar 
do Governo o pagamento das 
folhas em atraso. A pressão 
aconteceu em um ato em 
defesa do funcionalismo 
realizado durante toda a 
manhã de 13 de novembro 
em frente à Governadoria. 
	 Na ocasião, dir i-
gentes do SINAI-RN e 
integrantes da base do 
Sindicato compareceram, 
bem como trabalhadores 
de  d i ve rsas  á reas  do 
funcionalismo. Todos exi-
g i ram respostas sat is-
fatórias acerca da quitação 
dos salários relativos a 
novembro, dezembro e o 
décimo-terceiro de 2018.
	 Em resposta, uma 
comitiva formada por sin-
dicalistas foi recebida pelo 
chefe do Gabinete Civil 
do Executivo, Raimundo 
Alves. A conversa rendeu 
o agendamento de uma 
audiência marcada para 19 
de novembro com vistas a 
tratar dos atrasados.

Audiência acontece, mas 
sem novidades quanto à 
regularização das folhas
	 C o n f o r m e  c o m -
binado, o Fórum Estadual 
dos Servidores se reuniu 
com o Governo, a fim de 
discutir sobre as pendências 
salariais. Entretanto, não 
houve novidade na mesa de 
negociação. 

	 Durante a audiência, 
o Executivo anunciou o 
calendário de pagamento 
do mês de dezembro e o 
décimo-terceiro de 2019. Já 
com relação ao calendário 
de pagamento das folhas de 
2018 em atraso, referente 
aos salários dos meses 
de novembro, dezembro e 
o décimo-terceiro, não foi 
feita previsão. Contudo, foi 
agendada uma nova reunião 
para o dia 17/12 com vistas 
a tratar desse tema. Essa 
data foi escolhida em razão 
da expectativa da entrada de 
recursos extras nos cofres 
do Estado.
	 A coordenadora 
geral do SINAI-RN, Zilta 
Nunes, avalia que de modo 
geral e embora a questão 
dos atrasados ainda não 

P
Mobilização organizada pelo Fórum cobrou pagamento de folhas 

tenha sido resolvida, a 
reunião foi positiva, com 
apresentação do fluxo de 
caixa do Governo, presenças 
da equipe econômica do 
Governo, Gabinete Civil e 
Secretaria de Administração, 

apresentação do calendário 
de dezembro e décimo 
de 2018 e previsão de 
envio de projeto de crédito 
extraordinário à Assembleia 
Legislativa nos próximos 
dias.



Comissão que vai analisar
terceirizações no Estado

é empossada

oi empossada a co-
missão que passa-
rá a analisar os pro-

ced imentos re la t ivos a 
terceirizações no Governo 
do Estado. A solenidade 
aconteceu em 19 de no-
vembro. Dirigentes do SINAI-
RN estiveram presentes. 
A comissão conta com três 
membros do movimento 
sindical, integrantes dos 
quadros do SINDSAÚDE, 
SINDIFERN e SINSP.
	 O coordenador se-
cretário do SINAI-RN, San-
tino Arruda, entende que o 
cuidado com a coisa pública, 

F inclusive com os recursos 
públicos, é obrigação de todos 
e, dessa forma, enfatiza que 
o SINAI apoiará a atuação da 
comissão recém-empossada: 
“A comissão é composta 
por 3 membros do Fórum 
e 4 da Controladoria. A sua 
atuação abrange todos os 
contratos de terceirização no 
âmbito estadual. A comissão 
se reportará ao Controlador 
Geral do Estado. Quanto 
ao seu trabalho, inicia-se 
imediatamente. No entanto, 
como será e por onde, ainda 
não sabemos, pois não nos foi 
passado”, explica o sindicalista.

Grupo conta com membros oriundos de quadros
de entidades sindicais

esde o início 
de novembro, 
representantes 

do SINAI-RN pedem 
audiência com o Chefe 
do Gabinete Civil do 
Estado com vistas a 
tratar de duas matérias: 
a data-base do conjunto 
da categoria e o auxílio- 
alimentação para toda 
a base. Contudo, até 
o fechamento desta 
edição, o Governo não 
havia dado retorno. 
Diante do silêncio do 
Governo, membros do 
Sindicato estiveram no 

D Centro Administrativo em 
26 de novembro, a fim de 
agilizar o agendamento 
dessa reunião, mas não 
obtiveram sucesso.
	 De acordo com 
o coordenador secretário 
do SINAI, Santino Arruda, 
apesar de ainda não 
haver agendamento da 
audiência, a expectativa 
do Sindicato é de que 
esse encontro ocorra 
ainda este ano, a fim de 
que temas importantes da 
pauta dos trabalhadores 
associados ao Sindicato 
sejam debatidos.

Diálogo visa pautar a data-base e o 
auxílio-alimentação para toda a base do 

Sindicato

SINAI cobra agendamento
de audiência com

Gabinete Civil

BASE



a s s e s s o r i a 
j u r í d i c a 
d o  S I N A I -

R N  i n f o r m a  a o s 
s e u s  a s s o c i a d o s 
da EMPARN e da 
CEASA, que estão 
sendo feitos cálculos 
para dar entrada nas 

A execuções da ação coletiva 
movida pelo Sindicato que 
v isa o pagamento das 
correções monetárias dos 
salários pagos em atraso 
durante a gestão Robinson 
Faria (2015-2018), bem 
como da correção monetária 
do 13º salário de 2017.

	 A ação contempla 
os trabalhadores e traba-
lhadoras da EMPARN e 
da CEASA e conforme 
dec isão da Just iça do 
Trabalho, cada uma das 
empresas pagará uma 
multa por danos morais aos 
trabalhadores, além das 

Cálculos de ações coletivas da
EMPARN e CEASA estão sendo feitos 

correções monetárias 
devidas.  O valor da 
mul ta  dev ida  aos 
t r aba lhado res  da 
EMPARN foi orçado 
no valor de R$1 mil 
reais; já na CEASA, 
o valor da multa é de 
R$2 mil reais.

cumprimento do 
acordo judicial 
firmado entre o 

SINAI-RN, a direção da 
EMPARN e o Governo 
do Estado e referente 
ao pagamento de três 
dissídios coletivos que 
estavam pendentes – 
relativos aos anos de 
2008, 2010 e 2013, e 
cujos reajustes eram 

O de 5,52%, 5,22% e 3%, 
respectivamente – possibilitou 
a incorporação de 13,74% na 
folha dos trabalhadores do 
quadro atual. A incorporação 
ocorreu em outubro.
	 Já quanto aos va-
lores retroativos, esses 
serão pagos a partir de 
2020. Inicialmente serão 
contemplados 38 traba-
lhadores em janeiro. Pos-

teriormente, 42 trabalhadores 
que tem a receber valores 
até 20 salários mínimos 
serão contemplados com 
Requisitórios de Pequeno 
Valor (RPV´s) e outros 47 
trabalhadores, cujo valor a 
receber está acima de 20 
salários mínimos, serão be-
neficiados com precatórios. 
	 De acordo com o 
coordenador de Assuntos 

Trabalhadores da EMPARN incorporam 13,74% na 
folha e vão receber valores retroativos dos dissídios 

2008, 2010 e 2013
Jurídicos do SINAI, Nilson 
Bezerra, a expectativa 
do Sindicato é de que os 
RPV´s sejam liberados em 
2020 e que os precatórios 
sejam incluídos no or-
çamento do Estado de 
2021. 
	 A lista com os no-
mes dos trabalhadores e 
trabalhadoras beneficiados 
está disponível no site: 
sinairn.com.br.

SINAI-RN divulga lista de contemplados em 
precatórios do extinto ITERN e da FUNDASE

SINAI-RN d ivu lgou nesta 
segunda-feira (02) uma lista de 
contemplados em precatórios 

do extinto ITERN (Instituto de Terras 
do RN) e da FUNDASE. Ao todo, entre 
as duas categorias, 11 pessoas serão 
beneficiadas. 
	 Os precatórios em questão estão 
vencidos desde dezembro de 2015 e 
a expectativa do Sindicato é que em 
breve a Justiça faça o chamado dos 
contemplados para o recebimento do que 
lhes é de direito. Confira a lista abaixo:

O




